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MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Portaria n.o 256/2001
de 27 de Março

Manda o Governo, pelo Ministro do Equipamento
Social, que, ao abrigo das disposições do artigo 4.o do
Decreto-Lei n.o 360/85, de 3 de Setembro, seja lançada
em circulação, cumulativamente com as que estão em
vigor, uma emissão de selos alusiva a «Selar o
futuro — preservar o ambiente», com as seguintes
características:

Autores: Ângela M. Lopes, Maria G. Silva e João
A. Ferreira;

Dimensão: 40 mm×30,6 mm/30,6 mm×40 mm;
Picotado: 12×12 1/2;
Impressor: INCM;
1.o dia de circulação: 10 de Abril de 2001;
Taxas, motivos e quantidades:

85$/E 0,42 — «O mar também é a nossa casa» —
300 000;

90$/E 0,45 — «Vamos cuidar do Mundo» —
1 000 000;

105$/E 0,52 — «Mar bonito» — 500 000.

O Ministro do Equipamento Social, Jorge Paulo Saca-
dura Almeida Coelho, em 5 de Março de 2001.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Portaria n.o 257/2001
de 27 de Março

Pela Portaria n.o 139/98, de 4 de Março, foi criado
um cartão de identificação dos funcionários do Minis-
tério do Trabalho e da Solidariedade (MTS) visando
um duplo objectivo: facilitar o acesso às respectivas ins-
talações e possibilitar a identificação dos seus titulares
junto de outras entidades, públicas ou privadas.

Conforme ficou determinado nos n.os 1.o e 3.o da
citada portaria, o cartão de identificação dos funcio-
nários do MTS (modelo n.o 2) seria emitido pela Secre-
taria-Geral do MTS, logo após a criação desta, sendo
assinado pelo respectivo secretário-geral ou por quem
em este tal competência delegasse.

Considerando que o objectivo que se pretende atingir,
a identificação dos funcionários, é de mais fácil con-
secução se se proceder à descentralização da referida
competência pelos serviços e organismos, de âmbito
nacional ou regional, sob a superintendência e tutela
do Ministro do Trabalho e da Solidariedade, passando
cada um deles a emitir os cartões relativos aos seus
funcionários;

Considerando que a implementação desta medida não
retira à Secretaria-Geral do MTS a competência que
legalmente lhe foi cometida sobre esta matéria, antes
visa proporcionar-lhe as necessárias condições para que
possa exercê-la de forma eficaz e eficiente;

Nestes termos, ao abrigo da alínea d) do artigo 199.o
da Constituição:

Manda o Governo, pelo Ministro do Trabalho e da
Solidariedade, o seguinte:

1.o Os cartões de identificação do pessoal dos serviços
e institituições do Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade (MTS) integrados na administração directa

do Estado, cujo modelo consta do anexo n.o 2 à Portaria
n.o 139/98, de 4 de Março, são emitidos pela Secre-
taria-Geral do Ministério e assinados pelo respectivo
secretário-geral, com a faculdade de delegar.

2.o O pessoal dos restantes serviços ou organismos
sob superintendência e tutela do Ministro do Trabalho
e da Solidariedade terá o seu cartão de identificação,
de modelo igual ao referido no número anterior, emitido
pelo seu serviço e assinado pelo respectivo dirigente
máximo, com a faculdade de delegar.

3.o A emissão dos cartões deverá ser efectuada com
observância do preceituado na Portaria n.o 139/98, de
4 de Março.

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade, Eduardo
Luís Barreto Ferro Rodrigues, em 21 de Fevereiro de
2001.

MINISTÉRIOS DA ECONOMIA E DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 258/2001
de 27 de Março

Pela Portaria n.o 437/89, de 15 de Junho, foi con-
cessionada à Sociedade Agrícola Herdade das Figueiras
a zona de caça turística da Herdade das Figueiras (pro-
cesso n.o 54-DGF), situada na freguesia de Branca,
município de Coruche, com uma área de 1330,50 ha,
válida até 15 de Junho de 2001.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no n.o 4 do artigo 83.o, em articulação com
o disposto no n.o 1 do artigo 79.o do Decreto-Lei
n.o 136/96, de 14 de Agosto, e ainda no disposto no
n.o 3 do artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000,
de 15 de Setembro;

Ouvidos o Conselho Cinegético Municipal e o Con-
selho Nacional da Caça e da Conservação da Fauna:

Manda o Governo, pelos Ministros da Economia e
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 15 anos, a concessão da zona de caça turística da
Herdade das Figueiras (processo n.o 54-DGF), abran-
gendo o prédio rústico designado «Herdade das Figuei-
ras», sito na freguesia de Branca, município de Coruche,
com uma área de 1330,5250 ha.

2.o A presente renovação mereceu, por parte da
Direcção-Geral do Turismo, parecer favorável condi-
cionado à aprovação do projecto de arquitectura do pavi-
lhão de caça, à conclusão da obra no prazo de 12 meses
a contar da data de notificação da aprovação do projecto,
à verificação da conformidade da obra com o projecto
aprovado e à legalização do alojamento, caso afecto à
exploração turística.

3.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 16 de Junho de 2001.

Em 15 de Fevereiro de 2001.

Pelo Ministro da Economia, Vítor José Cabrita Neto,
Secretário de Estado do Turismo. — Pelo Ministro da
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Victor Manuel Coelho Barros, Secretário de Estado do
Desenvolvimento Rural.


